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IPRESIC>EINITE 

C>UTR..A.. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

EDfTAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 1 

SISTEMA DE REGISTRQ DE PREÇOS ~ 

1 REG 1 DO PELA LEI N' 1 0.520/02, DECRETO N' 10.024, DE 20 DE SETEM BRO DE 20 I~ , LE~ 1 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTA R Nº 147/20 14, LEI 
COM PLEME TAR Nº 155/2016, APLICANDO-SE SUBS IDI ARI AME TE AS DI SPOS IÇÕES DA 
LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERI ORES E DEMAIS LEG I LAÇÕES 
PERTINENTES. 1 

INTERESSADO: ----1 
Prefe itura Munici ai de Pres idente Outra/MA J 

t-P_R_O_C_E-SS_O_A_D~M-I_N_I_ST_RA_T_I_V_O_N_º - - -----.-P-R_O_C_E_S_S_O __ L_l_C_IT_A_ T_ O-.. -R-IO_ P_E __ N_º_0-28- /-20_2_2_ 

1909202200 1 /2022/PM PD 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
SECRETARI A MU ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Secretaria Municipal de Admini stração 

Secretaria Municipal de Ed ucação 
Secretaria Municipal de Saúde 
Secretaria Municipal de Ass istência Soc ial 

TlPO DE LICITAÇÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: . 
ME _ OR PREÇO " POR ITEM" FORN EC IM ENTO DE FORM A PARCELADA j 

OBJETO: . 1 

Registro de Preços para eventual e futura contratação de pessoa jurídica para prestação de 
Serviços de Assessoria de Comunicação e Produção de Material para atender as Diversas 
Secretari as do Município de Presidente Dutra - MA . 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação 
- INTERNET, através do site: https://www.compraspresidentedutra.com.br 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: 11110/2022 
Término: 26/10/2022, às 13:00 Horas (Horário de Brasília) 
SESSÃO PÚBLICA: 26/10/2022, às 14:00hs (Horário de Brasília) 
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste 
Edital, em ue não esteja di s osto " Horário Local ' '. 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
DIA: ~egunda a Sexta-feira 
HORARIO: das 08 :00hs às l 2:00hs (horário local) . 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pres idente Outra - MA. 
loca li zada na Av. Adir Leda, s/nº - Bairro Centro - Pres idente Outra/Maranhão. E-mail : 
1 ici tacao@presidentedutra.ma.gov.br 
O edital poderá ser gratuitamente nos sítios: https://www.compraspresidentedutra.com.br 
ou / http://pres· ente ra 1 .gov.br/ 

Assessor Executivo e Ordenador de Despesas 

Este in strumento contém: 
Ed ita l e seus anexos com 6 1 páginas, inclui ndo 

esta, numeri camente ordenadas. 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, Presidente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site : https://oresidentedutra .ma .gov. br / 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

EDITALDE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/2022 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo nº 19092022001/2022/PMPD 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

"LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS (art. 48, inciso I, LC 123) E RESERVA DE COTA 
(art. 48, inciso Ili, LC 123) DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS- ME, E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE- EPP." 

Torna-se público que O MUNI C ÍPIO DE PR ES ID ENTE OUTRA-M A, através da PR EFEITURA 
MUN IC IPAL DE PR ES ID ENTE OUTRA - MA, por me io da Secretaria Mun icipa l de Educação, 
rea lizará às 14:00 horas, do dia 26/10/2022, li c itação, na moda lidade PR EGÃO, na fo rma 
ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do tipo menor preço " por item", sob a fo rma de execução 
ind ireta, no regime de empre itada por preço unitário, (fornec imento parcelado), nos term os da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, da le i compl ementar nº 123 , de 14 de dezembro de 2006, decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se, subsidiariamente, a Le i nº 8.666. de 2 1 de j unho de 
1993 e as exigênc ias estabe lecidas neste Edita l. 

A Presente Lic itação reger-se-á pe las di spos ições da LE I FEDERAL Nº 10.520/02 , Decreto Federa l nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, DEC RETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEM BRO DE 20 l 9, LE I 
COM PLEMENTA R Nº 123/2006, ALTE RADA PELA LEI COM PLEM ENTA R Nº. 147/20 14, 
apli cando-se, subs id iariamente, no que couber, a LEI FEDERAL Nº 8.666/ 1993, e demais normas 
apl icávei s ao procedimento lic itatório em epígrafe. 

e Os traba lhos serão conduz idos por servidor des ignado, denominado Pregoe iro, medi ante a inserção e 
moni tora mento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página e letrônica: 
https://www.compraspresidentedutra.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições : 
coordenar o processo lic itató rio; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao ed ita l, 
a po iado pe la sua equipe responsáve l pe la sua e laboração; conduzir a sessão pública na internet; verifi car 
a confo rmidade da proposta com os requi s itos estabel ec idos neste edita l; dirig ir a etapa de lances; 
ve rificar e julgar as condições de habilitação; rece ber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á 
autoridade competente quando manti ver sua dec isão; indicar o vencedor do certame; conduzir os 
traba lhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo dev idamente In struído à auto ridade responsável 
pe la adjudicação e propor a homo logação. 

Em caso de di scordânc ia entre as espec ifi cações do obj eto desc ritas neste edita l e as constantes no 
s istema da G M Tecno logia, preva lecerão as descritas neste edita l. 

.i-. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

Centro Administrativo Ciro Evangelista 

Avenida Adir Leda, s/n, Bairro Tarum ã, Presidente Outra/MA. CEP : 65760 - 000 

Site: https://presidentedutra .ma.gov .br / 
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IPRESllC>E-TE 

C>UTR..A 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

1 .1. O presente Pregão tem por objeto o Reg istro de Preços para eventual e futura contratação de pessoa 
jurídica para prestação de Serv iços de Asses or ia de Comu nicação e Produção de Mate rial para a te nder 
as Diversas Sec re tarias do Município de Pres idente Outra - MA .. conforme descrito neste Edita l e seus 
A nexos, nas espec ificações, quantidades e cond ições contidas no Termo de Refe rência. A nexo 1 do 
Presente Edital. 
1.2. O preço estimado (máx imo) do o bjeto da presente li c itação é R$ 240.799,92 (Duzentos e quarenta 
mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos). 

1.3. A lic itação será d ividida em itens, con fo rme tabe la constante do Termo de Referênc ia, facu ltanclo­
se ao 1 icitante a participação em quantos iten s forem ele se u inte resse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as ex igênci as contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às espec ificações do obj eto . 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em v ista que a li citação para Reg istro el e Preços independe el e prev1sao de dotação 
orça mentário, conforme dispõe Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 20 19 e o Decreto Federa l nº . 
7. 892/2013 , as Dotações Orçamentárias, com saldo sufic iente para cobertura das despesas decorren tes 
da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou in strumentos equi va lentes, que 
poderão advir do presente procedimento li citatório . 

2.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Reg istro de Preços, as despesas 
decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos consignados no 
orçamento v igente à época das referidas contratações. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o níve l bás ico do registro cadastra 1 no site 
https://www.compraspresidentedutra.com.br. que permite a paiticipação dos inte ressados na 
modalidade LIC ITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔN ICA . 

3.2. O cadastro deverá se r fe ito no sitio https://www.compraspresidentedutra.com.br . 

3 .3 . O c rede nciamento junto ao provedor do s istema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante lega l e a presunção de sua capacidade técnica para rea li zação das transações ine rentes a 
este Pregão . 

3.4 . O licitante responsabiliza-se exclusiva e forma lmente pe las tran sações efetuadas em seu nome, 
ass ume como firmes e verdade iras suas propostas e seus lances. inc lu ive os atos praticados diretamente 
ou po r seu representante, exc luída a responsa bilidade do provedor do s istema ou do órgão o u entidade 
promotora da li c itação por eventua is danos decorrentes de uso indev ido das credenciais de acesso, a inda 
que por terce iros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastra is no po rtal 
https://www.compraspresidentedutra.com.br de mantê-los atua li zados junto aos órgãos respo nsáve is 
pe la info rmação, deve ndo proceder, imediatamente, á correção ou á a lteração dos registros tão logo 
identifique inco rreção ou aque les se tornem desatualizados. 

3 .5. 1. A não o bservâ ncia do di spost0 ·no subitem 'ante rior poderá ensejar desc lass ificação no mo mento 
da habi litação . 

Centro Admin istrativo Ciro Evangelista 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 

4. DA PARTI CIP AÇÃO NO PREGÃO. 

4. 1 Poderão pa11ic ipar deste Pregão interessados cuj o ramo de ati vidade sej a compatíve l com o o bj eto 
desta lic itação, e que estejam com C redenc iamento regular no portal do 
https://www.compraspresidentedutra.com.br 

4.2. Será concedido tratamento favo rec ido para as microempresas e empresas de peq ueno porte, para o 
agri cultor fa mili ar, o produtor rural pessoa fís ica e para o mi croempreendedor indiv idua l - MEi, nos 
limi tes previstos da Le i Comple mentar nº 123 , de 2006. co nforme egue: 

4.3 Não poderão partic ipar desta li c itação os interessados: 

4 .3.1 pro ib idos de part ic ipar de li c itações e ce lebra r contra tos ad min istrati vos. na fo rma da legis lação 
vigen te; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edita l e seu(s) anexo(s); 

• 4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Bras il com poderes expresso para receber 
citação e res ponder admini strati va ou judic ia lmente; 

• 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações prev istas no arti go 9° da Le i nº 8.666, de 1993 ; 

4.3.5 que estej am sob fa lênc ia. concurso de credores, concordata ou in so lvênc ia, em processo de 
d isso lução ou liquidação; 

4.3.6 organi zações da Sociedade C iv il de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/201 4-TCU-Plenário ); 

4 .3 .7 in stituições sem fin s lucrati vos (parágrafo único do a1t. 12 da In strução Normati va/SEGES nº 
05120 17); 

4.3.7. 1 É admi ss íve l a partic ipação de organi zações soci a is, quali ficadas na fo rma dos a11s . 5° a 7° da lei 
9 .637/1998, desde que no obj eto desta licitação se in s ira m entre as at ividades prev istas no contrato de 
gestão firmado entre o Poder Públi co e a organi zação soc ia l (Acórdão nº 1.406/2017-TCU-Plenário ), 
med iante apresentação do Contrato de Gestão e dos respecti vos atos con tituti vos. 

4.4. Como condi ção para parti c ipação no Pregão, o lic itante ass in alará "sim" ou "não" em campo 
próprio do s istema e letrônico, re lati vo às seguintes dec larações: 

4.4. 1 Dec laração que c umpre os requi s itos estabelecidos no arti go 3° da Lei Comple mentar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorec ido estabe lecido em seus a11s. 42 a 49 . 

4.4. 1. 1 A mera dec laração como M E ou EPP ou a efeti va utili zação dos benefíc ios conced idos pela LC 
nº 123/2006 por 1 ic itante que não se enquadra na de fini ção lega 1 reservada a essas categorias, confi gura 
fra ude ao ce1tame, suj e itando a empresa à aplicação de pena lidade de impedimento de lic itar e contratar 
com a Admini stração Públ ica, al ém de ser descredenciada do SICAF, pe lo prazo de a té 5 (c inco) anos, 
sem prejuízo das multas prev istas neste Edita l e das dema is com inações lega is. 

4.4 .1 .2 Para a ve rificação da fraude prev ista no subitem anterio r, a Prefeitura Munic ipa l de Pres idente 
Outra - MA poderá rea li zar procedimentos complementares, mediante d i 1 igênc ia, ta is como so li c itação 
de Demonstração do Resultado do Exercício - ORE do exercício anterior e/ou outros demonstrativos 
contábei s/docume ntos que julgue necessá rios, apresentados na fo rma da Le i, po r fotocóp ias 
dev idamente reg istradas ou aute nticadas na Junta Comerc ia l da sede ou domi cí lio da 1 ic itante. ou em 
outro órgão equiva lente, a fim de subs idiar a verifi cação do atend imento, pe las lici tantes, às ex igênc ias 
da LC nº 123/2006. 

Centro Administrat ivo Ciro Evange list a 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUN ICI PAL DE PRESID ENTE OUTRA 

CNPJ : 06.138.366/0001-08 
4.4. 1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações di spo nibilizadas via Escrituração Contáb il 
Di g ita l - ECO. desde que comprovada a tran smi ssão desta à Rece ita Federa l cio Brasi l, po r meio ela 
apresentação do Termo de Auten ticação (recibo gerado pe lo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED). 

4.4. 1.4 A confirmação ace rca do atendimento, pe las li c itantes, da cond ição de ME ou EPP também 
poderá se r rea li zada por me io da di sponibili zação de Doc umentos Fi scais Ofic iais. ta is como a 
Dec laração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação ci o Simples Nacional. dev idamente 
transm iticla à Rece ita Federa 1 do Bras i L desde qu e os dados perm ita m identificar as in fo rmações acerca 
do fat uramento bruto cio exerc ício em aná li se. 

4.4. 1.5 Para fin s de de finição do " último exercíci o soc ia l" ' da DRE a ser ex ig ida, será considerado. na 
data ele abe rtura da sessão pública, o limite de finido pe la Rece ita Federa l do Bras il para tran mi ssão da 
Esc rituração Contábil Dig ita l - ECD ao Sped, nos termos do que fixa o Art . 16, §4º da In strução 
Normati va SEGES/MPDG nº 03. de 26 de abril de 20 18. 

• 4.4.2 Declaração de suj e ição às condições estabe lec idas no Edital e Inex istência de Fatos 
Supervenientes Imped iti vos da Habilitação; 

• 

4.4.3 Decla ração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou in a lu bre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição el e aprend iz. nos termos do 
artigo 7°, XXXIII , da Constituição; 

4.4.4 Dec laração que a proposta fo i e laborada de fo rma independente, nos termos da In strução 
Normativa SL TI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009 . 

4.4.5 Declaração que c umpre plenamente os requi s itos de ha bilitação defi nidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em confor midade com as exigências edital íc ias; 

4.4.6 Dec laração de Idoneidade 

4.5. As declarações ex ig idas neste edital e não di sponibili zadas diretamente no s istema deverão ser 
confecc ionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 
hab ilitação. O não envio das dec larações será inabilitado 

4.6. A declaração fa lsa relati va ao c umprimento de qua lquer cond ição suj e itará o li c itante às sa nções 
previstas em le i e nes te Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5 .1 Os 1 icitantes encaminharão, exclus ivamente por me io do s istema, concomitantemente com os 
documento de habilitação ex ig idos no edita l, proposta com a descr ição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabe lec idos para a abertura da sessão pública, quando. então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de env io desse documento. 

5.2 O Envio da proposta , acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Ed ita l. ocorrerá 
po r me io de chave de acesso e senha. 

5 .3 Os licitantes poderão deixar de ap resentar os documentos de habilitação que constem do S lCAF. 
a segurado aos de ma is li c itantes o direito de acesso aos dados constantes dos s istemas. 

5 .4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a doc umentação de 
habilitação, a inda que haja a lg uma restr ição de regularidade fi sca l e traba lhi sta, nos termos do art, 43, 
§ 1 º. da LC nº 123. de 2006 . 

Centro Administrat ivo Ciro Evange li sta 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ: 06 .138.366/0001-08 

5.5 Incumbirá ao licitante acompan har as operações no istema e letrôni co durante a sessão pt:1blica do 
Pregão. ficando responsáve l pe lo ônus decorrente da perda de negóc ios, diante da in observância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os li citantes poderão ret irar ou substitui r a proposta e os 
doc umentos de habilitação anteri ormente in seridos no sistema; 

5. 7 Não será estabelec ida, nessa etapa do certame, ordem de c lass ificação entre as propostas 
apre entadas, o que somente ocorrerá após a rea li zação dos procedimentos de negociação e julga mento 
da proposta. 

5.8 Os doc umentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mel hor class ificado somente 
serão d isponibilizados para avaliação do pregoe iro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O lic itante deverá enviar sua proposta med iante o preenchimento, no s istema e letrônico, dos 
seguintes campos: 

6. 1. 1. Quantidade ofertada: 

6. 1.2 Va lor unitári o do item: 

6. 1.3 Va lor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as info rmações com patíve is com a especificação do 
Termo de Referência: indicando marca/modelo, fa bricante prazo de va lidade ou de ga ranti a. 

6.2 Todas as espec ificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos va lores propostos estarão inclusos todos os custos operacionai s, encargo previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quai squer outros que incidam direta ou indiretam ente nos do 
objeto. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento da s di sposições ne las 
contidas, em confo rmidade com o que di spõe o Termo de Referência, assumi ndo o proponente o 
compromisso de executar o obj eto nos seus termos. bem como de fornecer os materiai s. equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessári os, em quantidades e qua 1 id ades adequadas à perfeita exec ução 
contra tua l, promovendo, quando requerido, sua substitui ção. 

6.5 Os preços ofe1tados, tanto na proposta inic ial, quan to na etapa de lances, serão de exc lusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe as istindo o direito de pl e itea r qualquer alteração. sob alegação de 
erro. omi ssão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6. 7 Os 1 ic itantes devem respe itar os preços max1mos estabe lec idos nas norm as de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas: 

6. 7. 1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Admini stração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabili zação pelo órgão de controle competente e, após o devido processo lega l, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de pr_azo para a adoção das med idas necessá ri as ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 7 1, inci so 1 X, da Constituição: ou cond enação dos agentes 

Centro Adm inist rativo Ciro Evangel ista 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 

CNPJ : 06 .138.366/0001-08 

púb licos responsáve is e da empresa contratada ao paga mento dos prej uízos ao e rá rio. caso ve rificada a 
ocorrênc ia de superfa tu ra mento po r sobrepreço na exec ução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORM ULAÇÃO D E 
LANCES 

7. 1 A abe11ura da presente li c itação da r-se-á em sessão públi ca . por me io de s istema e letrôn ico, na data, 
ho rá ri o e loca l indicados neste Edita l. 

7.2 O Pregoei ro ve rifi cará as propostas aprese ntadas. desc lass ifica ndo desde logo aque las que não 
estejam em confo rmidade com os requi s itos estabe lec idos neste Ed ita l. contenh am víc ios insanáve is, 
il ega l idades. o u não apresentem as espec ificações ex ig idas no Ter1110 de Referênc ia. 

7.2. 1 Também será desc lass ificada a proposta q ue não identifiq ue o li c itante . 

7 .2.2 A desc lass ificação será se111pre fundamentada e regi strada no s istema, com acompanh amento em 
tem po rea l po r todos os pa rtic ipantes. 

7.2.3 A não desc lass ifi cação da proposta não i111pede o seu julga me nto defi niti vo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de ace itação. 

7.3 O s istema ordenará auto111ati ca mente as propostas c lass ifi cadas, sendo que so111ente estas 
parti c iparão da fase de lances. 

7.4 O s istema di sponibili za rá campo própri o para troca de 111ensagens entre o Pregoe iro e os h c itantes. 

7.4 .1 Durante a fase de lances, não serão ace itos contatos te lefônicos, ou v ia e-ma il , co m o(a) 
Pregoe iro(a) e com a equipe de apo io. inc lus ive para ped idos de exc lusão de lances dados 
eq ui vocadamente, sob pena el e apli cação el as pena lidades cabíve is, já q ue ta l ato co nfigura a 
identificação da li c itante du rante a se::.são pública. o que é lega lmente vedado. 

7.5 Inic iada a eta pa co111petiti va, os li c itantes deverão enca111inha r lances exc lusiva111ente por me io de 
s istema e letrônico. sendo imedi atamente in fo rmados do seu recebim ento e do va lor consignado no 
registro . 

7.5.1 O la nce deverá ser ofertado pe lo va lor uni tá ri o do item . 

7.6 Os lic itantes poderão oferecer lances sucess ivos. observando o ho rá ri o fixado para abe11ura da 
sessão e as regras esta be lec idas no Edi ta l. 

7. 7 O 1 icita nte somente poderá oferecer lance de va lor infe ri or o u percentua l de desconto superio r ao 
ú ltimo po r e le ofe11ado e registrado pe lo s istema. 

7.8 O inte rva lo mínimo de di fe rença de va lores ou percentua is entre os lances, que inc idi rá ta nto em 
re lação aos lances in termed iá rios quanto em re lação à proposta que cobrir a me lhor oferta deverá ser de 
R$ 0,10 (Dez Centavos) . 

7.9 O in terva lo entre os lances enviados pe lo mesmo licitante não poderá ser in feri or a vinte (20) 
segundos e o interva lo entre lances não poderá se r in fe ri or a três (3) segundos. sob pena de sere111 
automaticamente desca11ados pe lo s istema os respecti vos lances . 

7. 1 O Será adotado para o env io de lances no pregão e le trô ni co o modo de d isputa "aberto" em que os 
1 icitantes apresenta rão lances públicos e sucess ivos, com prorrogações . 
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7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos doi s minutos do período de 
duração da essão púb lica . 

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucess ivamente se111pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. inc lus ive no 
caso ele lances intermediários. 

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelec ida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se­
á automat icamente. 

7 .14 Encerrada a fase compet1t1 va se111 que haj a prorrogação automat1ca pelo sistema. poderá o 
pregoeiro, asses orad o pela equipe de apoio. just ifi cadamente. admitir o re início da sessão pública de 
lances, em prol da consec ução do me lh or preço . 

7. 15 Em caso de fa lha no sistema, 
desconsiderados pelo pregoeiro, 
autoridade/órgão competente: 

os lances em desacordo com os subitens ante riores deverão er 
devendo a ocorrência ser comunicada imed iata111ente à 

7. 15.1 a hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em ca111po próprio do sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mai s lances de mesmo va lor. prevalecendo aq uele que for receb ido e 
registrado e111 primeiro lugar. 

7. 17 Durante o transc urso da sessão pública, os li citantes serão infor111ados, em tempo rea l, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do 1 icitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoe iro, no decorrer da eta pa compet iti va do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessíve l aos li citantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do siste111a e letrônico para o pregoeiro persi stir por tempos superior a dez 
minutos, a sessão púb lica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos pa11ic ipantes no sítio eletrônico utilizado para di vul gação. 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item". confo rme definid o neste Ed ital 
e seus anexos . 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o va lor de sua proposta. 

7.22 Em re lação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
po11e, uma vez encerrada a etapa de lances, será efeti vada a ver ificação automát ica do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em co luna própria as mi croempresas e empresas de pequeno porte 
participantes. procedendo à comparação com os va lores da pri meira co locada, se esta fo r empresa de 
maior po11e. ass im como das demai s c lass ificadas, para o fim de aplicar-se o di sposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006. 

7.23 Nessas condi ções, as propostas de mi croempresas e empresas de pequeno po11e que se encontra rem 
na faixa de até 5% (c inco por cento) aci ma da melhor proposta ou me lhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira co locada. 

7.24 A melhor class ificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em va lor in ferior ao da pri111eira co locada, no prazo de 5 (c inco) 
minutos controlados pelo sistema. contados apó a comunicação automática para tanto. 
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7.25 Caso a microempresa o u a empresa de pequeno po rte me lho r c lass ificada des ista ou não se 
mani feste no prazo estabelecido, se rão convocadas as demais 1 ic ita ntes microempresa e empresa de 
pequeno po rte que se encontrem naque le interva lo de 5% (c inco por cento), na o rdem de c lass ificação. 
para o exercício do mesmo dire ito, no prazo estabe lec ido no subitem ante rior. 

7.26 No caso de equi va lência dos va lores apresentados pe las microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabe lec idos nos subitens anteriores, será rea li zado sorte io entre 
e las para q ue se ident ifique aque la que primeiro poderá apresenta r me lho r oferta. 

7.27 A o rdem de apresentação pelos licitantes é utili zada como um dos cr ité rios de class ificação. de 
maneira que só poderá have r empate entre propostas igua is (não segui da s de lances), ou entre lances 
finai s da fase fec hada do modo de di sputa aberto e fec hado. se fo r o caso. 

7.27 .1 Havendo eventua l empate entre pro postas ou lances. o cr ité rio de desempate se rá aque le prev isto 
no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993 , assegurando-se a preferência, sucess ivame nte. aos bens: 

7.27 .1 . 1 prod uz idos por empresas bras il e iras: 

7.27. 1.2 produzidos por empresas que invi stam em pesqui sa e no desenvo lvimento de tecno logia no 
País; 

7.27. 1.3 produz idos por empresas que com provem c umprimento de reserva de cargos prev ista em le i 
para pessoa com defic iência ou para reab ilitado da Previdênc ia Soc ia l e que atendam às regras de 
acessib ilidade prev istas na legis lação. 

7.27. 1.4 . produzidos no país. 

7.28 Pers istindo o e mpate entre propostas, a proposta ve ncedora se rá sorteada pelo s istema eletrôn ico 
dentre as propostas empatadas. 

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminh ar, pe lo 
s istema e letrônico, contraproposta au lic itante que tenha a presentado o me lhor preço, para que se_Ja 
o bt ida me lhor proposta, vedada a negoc iação em condições diferentes das prev ista deste Edital. 

7.29. 1 A negoc iação será rea li zada por me io do s istema, podendo ser acompanh ada pe los dema is 
1 icitantes . 

7. 29 .2 O pregoe iro so lic itará ao li c itante me lh or c lass ifica do que, no prazo de 2 (d uas) horas, e nvi e a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negoc iação rea lizada, acompanhada, se fo r o caso .. 
dos doc umentos com pl ementa res, quando necessários à confirmação daque les ex ig idos neste Edita l e j á 
ap resentados. 

7.30 Após a negoc iação do preço, o Pregoe iro iniciará a fase de ace itação e julgamento da proposta. 

8. DA ACE ITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8. 1 Encerrada a e tapa de negoc iação, o pregoe iro examinará a pro posta c lass ifi cada e m prim e iro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibi lidade de preço em re lação ao máx imo est ipul ado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, o bservado o d isposto no parágrafo único do art . 7° e no §9° 
do a rt. 26 do Decreto nº 10.024/20 19 . 

8.2 Será desc lassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termo da legis lação v igente, que: 

8.2.1 não esti ve r em confo rmidade com os requi s itos estabe lec idos neste edital ; 
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8.2.2 contenh a v íc io in sa náve l ou il ega lidade: 

8.2.3 não apresente a espec ificações técnicas ex ig idas pe lo Term o de Referênc ia: 

8.2.4 ap resenta r preço fin a l supe ri or ao preço máx imo fi xado (Acórdão nº 1455/20 18-TC U - Ple ná rio), 
o u que ap resenta r preço mani fes tamente inexequíve l. 

8.2.4. 1 Q uando o li c itante não conseguir comprovar que poss ui o u poss uirá recursos sufi c ientes para 
exec utar a contento o obj eto, se rá cons ide rada inexequíve l a pro posta de preços ou meno r lance que: 

8.2 .4. 1.1 for in sufic iente para a cobertura dos custos da contratação. aprese nte preços g loba l o u unitári os 
s imbó li cos. irri só rios ou de va lo r zero, in compatíve is com os preços dos in sum os e sa lários de mercad o. 
ac resc idos dos respecti vos e ncargos, a inda que o ato convocatório da li ci tação não tenha estabelec ido 
limites mín imos, exceto quando se refe rirem a materia is e in sta lações de propriedade do próprio 
lic itante. para os qua is e le renunc ie a pa rce la o u à tota lidade da re muneração. 

8 .3 Se ho uver indíc ios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necess idade de 
esc la rec imentos co mplementares, poderão se r efetuadas dili gênc ias, na fo rm a do ~ 3° do a rtigo 43 da 
Le i nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9 .4 do A nexo VII-A da IN SEGES/ MP DG 
N. 5, de 201 7, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta . 

8.3 . 1 A in observâ ncia do prazo fi xado pe lo Pregoe iro pa ra a entrega das respostas e/o u in fo rmações 
so li c itadas em eventua l diligênc ia ou a inda o e nv io de info rmações o u documentos cons ide rados 
in sufici entes o u incompl etos ocas ionará a rec usa da proposta. 

8.4 Quando o lic itante apresenta r preço fin a l infe ri or a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofe1tados pa ra o mesmo item, e a inexequibilidade da pro posta não fo r fl agrante e evi dente pe la aná li se 
da proposta comercia l, não sendo poss íve l a sua imediata desc lass ificação, a Comi ssão poderá realiza r 
di ligênc ias para aferir a lega lidade e exequibilidade da pro posta. 

8.5 Q ual quer in te ressado poderá requere r que se rea li ze m dili gênc ias para aferir a exequi bil idade e a 
lega li dade das propostas, devendo ap;·esentar as provas o u os indíc ios que fundamentam a suspe ita. 

8.5 . 1 Na hipótese de necess idade de suspensão de sessão pública pa ra a rea li zação de dili gênc ias. co m 
v ista ao saneamento das propostas . a sessão públi ca so mente poderá ser re inic iada medi ante av iso 
prév io no s istema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedênc ia. e a ocorrênc ia se rá registrada 
em ata. 

8.6 O Pregoe iro poderá convocar o licitante pa ra enviar doc umento d ig ita l comple menta r, por me io de 
fun c iona lidade di sponíve l no s iste ma. no prazo de 2 (duas) horas. so b pena de não ace itação da 
proposta. 

8 .6. 1. É fac ultado ao pregoe iro prorroga r o prazo estabe lec ido. a part ir de so li c itação fun damentada fei ta 
no chat pe lo li c ita nte, antes de findo o prazo . 

8.6.2 . Dentre os documentos pass íve is de so lic itação pe lo Pregoe iro, destacam-se os que contenham as 
ca racte rí sti cas do mate rial ofe1tado, ta is como ma rca, mode lo, tipo, fa brica nte e procedência, a lém de 
outras info rmações pe1tinentes, a exempl o de ca tá logos, fo lhetos o u pro postas, enca minhados por me io 
e letrôn ico. ou, se fo r o caso, por outro me io e prazo indi cados pe lo Pregoe iro, sem prej uízo do seu 
ulte rior env io pe lo s istema e letrô nico, sob pena de não ace itação da pro posta. 

8.6.3. O detento r da me lho r proposta poderá ser instado a a presentar amostra do produto ofertado na 
fo rma estabe lec ida no Termo de Referênc ia. no prazo máx imo de 4 8hs (quarenta e o ito horas). contados 

Centro Admini strativo Ciro Evangeli sta 

Avenida Adi r Leda, s/n, Bairro Tarum ã, Pres idente Outra/MA. CEP: 65760 - 000 

Site : https://pre_sidentedutra .ma .gov.br / 

10 



• 

~~---~~ 
PRESIC>EINITE 

IC>UTR.A. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITU RA MUNICIPAL DE PRESI DENTE DUTRA 

CNPJ : 06. 138.366/0001-08 

a partir da requ 1s1çao do Pregoe iro, sob pena de desc lass ifi cação, com o obj eti vo de confe ri r a 
especificação e ausência de fa lhas no produto. 

8.6.3. 1. A amostra, caso requi sitada, somente será da empresa class ifi cada prov isori amente em primeiro 
lugar, na fase de aceitação de propostas. 

8.6.3 .2. Será reje itada a amostra , e consequentemente a proposta. qu e não atender as di spos ições 
prev istas no Termo de Referência. 

8.6.3.3. A análise da amostra poderá ser acolll pa nhada pe los lic itantes ou seus rei resentante legais. 
qua nd o prév ia e fo rmalmente requerida pelo interes ·ado. 

8.6.3.4. Se a(s) alllostra(s) apresentada(s) pelo(s) arrematante(s) não fo r(em) ace ita(s), o Pregoe iro 
ana 1 isará a ace itabi 1 idade ela proposta ou lance ofertado pelo segun do class ifi cado. Seguir-se-á com a 
w rificação cla(s) amostra(s) e, ass im, sucess ivamente. ate a verificação de urna que atenda às 
espec ificações constantes no Termo de Referênc ia. 

8.6.4 Dentre os documentos pass íve is de so li citação pe lo Pregoe iro, destaca-se ainda a proposta 
comerc ia l readequada colll o va lor fi nal ofe rtado. 

8.5. Elll nenhullla hi pótese poderá ser alterado o teor ela proposta apresentada, seja qua nto ao preço ou 
quai squer outras condi ções que importelll em modifi cações de seus termos ori gin ai s, ressalvadas apenas 
as a lterações absolutalllente fo rmai s, destinadas a sa nar ev identes erros materiais, sem nenhuma 
alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prej uízos aos dellla is 
1 icitantes. 

8.6. Para fi ns de análise da proposta quanto ao cum prilllento das espec ifi cações do obj eto, poderá ser 
co lhida a manifestação escrita do setor requ is itante cio produ to ou da área espec ia lizada no objeto. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor fo r desclass ificado, o Pregoe iro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, ass im sucess iva mente, na ordem de class ificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiiu suspenderá a sessão. info rmando no "chat' · a nova data e horário 
para a sua conti nui dade. 

8.1 O. os itens não exc lusivos para a parti cipação de lll icroempresas e empresas de pequeno porte, 
empre que a proposta não fo r aceita. e antes de o Pregoeiro passar à subsequente. haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventua 1 ocorrência do elll pate fic to. prev isto nos a1t igos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disc iplina antes estabelecida, se fo r o caso. Encerrada a aná li se qu anto à 
ace itação da proposta, o pregoe iro verifi ca rá a habi 1 itação do 1 icitante, observado o d is posto neste 
Edi ta l. 

9. DA HABJ LlT AÇÃO 

9.1. Colllo cond ição prév ia ao exame da doc umentação de hab ili tação do licitante detentor da proposta 
c lass ificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veri ficará o eventua l descumprimento das condições de 
participação, espec ialmente quanto à ex istência de sanção que illlpeça a partic ipação no certame ou a 
futura contratação, medi ante a consul ta aos seguintes cadastros : 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensa - CEIS. mantido pela Contro laclori a-Gera l da 
União ( www. porta ldatra nsparencia.gov .br/ceis ): 
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e) Cadastro Nacional de Condenações Cíve is por Atos de Improbidade Adm inistrati va. mantido pe lo 
Conse lho ac iona l de Justiça (www.cnj .jus. br/improb id ade ad m/consultar requerido.php). 

d) Li sta de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Il ícitos Ad mini strativos - CA DICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU : 

9.1 . 1. Para a consulta de lic itantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
'·b... ..e , e "d'. ac im a pel P. · Consulta · Conso lidada de Pessoa .Jurídica cio TCU 
( h tt ps:// certi doesapf.a pps. teu. gov. br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será rea li zada em nome ela empresa licita nte e também ele se u soc10 
majori tári o. por força cio art igo 12 el a Le i nº 8.429 .. ele 1992. que prevê. dentre as sanções im postas ao 
responsáve l pela prática ele ato de improbidade administrati va. a proibição ele contratar com o Poder 
Públi co, inclusive por intermédio ele pessoa j uríd ica da qual seja sóc io maj oritá ri o. 

9. 1.2 .1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a ex istência ele Ocorrências Im ped iti vas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pa1te elas empresas apontadas no 
Relatório ele Ocorrências Imped iti vas Indiretas. 

9. 1.2.1. 1. A tentativa de burla será verifi cada por meio cios víncul os societários, linhas de fornecimento 
s imi lares, dentre outros. 

9.1.2. 1.2. O licitante será convocado para mani fes tação prev iamente à sua desc lassificação. 

9. 1.3. Constatada a ex istência ele sanção, o Pregoe iro reputará o li citante inabi litado, por fa lta ele 
condi ção de participação . 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto. prev isto nos a1ts. 44 e 45 da Le i Complementar nº 123, ele 2006, seguindo-se a di sc iplina antes 
estabe lec ida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condi ções de paiticipação, a hab ili tação do li ci tante será verificada por meio do 
https://www.compraspresidentedutra.com.br. , nos doc umentos ex igidos neste edita l, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade foca l. à qualificação técni ca e à qua lificação econômica fin anceira. 

9.2. 1. O in te ressado. para efe itos de habilitação media nte util ização do sistema , deverá atender às 
condições ex igidas no cadastramento cio https: //www.compraspresidentedutra.com.br 

9.2.2. É dever do licitante atuali za r prev iamente as comprovaçõe constantes do cadastro para qu e 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encami nhar. em conjunto com a apresentação 
ela proposta, a respectiva documentação atua li zada . 

9.2.3 . O descumprimento cio sub item ac ima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sít ios e letrônicos ofi c iais emi ssores de certidões fe ita pelo Pregoeiro logra r êxi to em encontra r a(s) 
certidão(ões) válida(s), confo rme a1t. 43 , §3°, do Decreto 10.024. ele 2019. 

9 .3. Havendo a necess idade de envio de doc umentos de habi 1 itação complementares, necessári os à 
confirmação daqueles ex igidos neste Edital e já apresentados. o li citante será convocado a encaminhá­
lo . em formato digital. via s istema, no prazo de 2 (duas) horas. sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necess idade de comprovação do preenchimento de requi sitos media nte a 
apresentação dos documentos ori ginais não-digita is quando houver dú vida em re lação à integridade do 
doc um ento digita l. 
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9.5 . Não serão ace itos documentos de habilitação com indicação de CN PJ/CPF diferentes. sa lvo aqueles 
lega ! mente permitidos. 

9.6. Se o lic itante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matri z. e se o li citante 
fo r a fili al, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela 
própria natureza, comprovadamente, fo rem emit idos somente em nome da matriz. 

9.6. 1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fi li al com diferentes números de documentos 
pertinentes ao CN D e ao CRF/FGf·s, quando fo r comprovada a ce ntralização do reco lhimento dessa s 
contribui ções. 

9.7. Ressa lvado o di sposto do item 5.3. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed ital. a 
docu mentação nos itens a seguir, para fin s ele habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8 . 1. o caso ele empresári o indi vidual: inscri ção no Reg istro Público ele Empresas Mercanti s. a cargo 
da Junta Comercia l da respectiva sede: 

9.8.2 . Em se tratando de microempreendeclor indi vidua l - MEi: Ce rtificado da Condição de 
M icroempreencledor 1 nd ividual - CC M El, cuja aceitação ficará condicionada à verificação ela 
autenticidade no síti o www.porta ldoempree ndeclor.gov.br: 

..:./° 
9.8.3. No caso ele soc iedade empresária ou empresa indi vidual de responsabilidade limitada - EIR ELI : 
ato constitutivo, estatuto ou contrato soc ial em vigor. dev idamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompan hado ele documento comprobatório de seus admi ni stradores; 

9.8 .4. In scrição no Registro Público de Empresas Merca nti s onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursa l, fili a l ou agência; 

9.8.5. o caso ele soc iedade simples : in sc ri ção do ato constituti vo no Registro Civ il das Pessoas 
Ju rídicas do loca l de sua sede, acompa nh ada de prova da indicação dos se us adm ini stradores ; 

9.8 .6. No caso de cooperativa: ata de fundaçã o e estatuto socia l em vigor. com a ata da assembleia que o 
aprovou, dev idamente arquivado na Junta Comercial ou in sc rito no Registro Civil das Pessoas Jurídi cas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 197 1; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrange ira em runcionamento no País: decreto de autori zação; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as a lterações ou da conso lidação 
respectiva . 

9.9. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1 . Prova de in scrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jur ídicas ou no Cadastro de Pessoas Fís icas<./ 
conforme o caso; 

9.9 .2. Prova de regul aridade fisca l perante a Fazenda Nac ional, mediante apresentação de certidão 
ex pedida conjuntamente pe la Secretaria da Rece ita Federal do Brasil (RFB) e pe la Procurad oria-Gera l 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributári os federai s e à Dívida At iva da 
União (DAU) por elas admini strados, inclusive aq ueles relativos à Seguridade Soc ia l. nos termos da Í../ 

Portar ia Conjunta nº 1. 75 1. de 02/ 10/2014, do Secretário da Rece ita Federal do Bras i 1 e da Procu radora­
Gera Ida Fazenda Nac iona l e Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tribuna is Federa is e a 
Dívida da Un ião pessoa fís ica de todos os sóc ios. & 
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9.9.3 . Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo ele Serviço (FGTS): e/ 

9.9.4. Prova ele inex istênc ia ele débitos inacli mpliclos perante a justiça cio trabalho, mediante a 
apresentação ele certidão negati va ou pos iti va com efeito ele negativa, nos term os cio Títu lo Vil- A ela 
Conso lidação elas Leis cio Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943 : e 
certidão conforme o arti go 5° da po1taria 142 1/2014 do Mini stério do Traba lh o e Prev idência . e../ 

9.9.5. Prova de in scri ção no cadastro de contribuintes estadual ou munic ipa l, relat ivo ao domicílio ou 
sede cio li citante, pertinente ao eu p•mo de atividaêlé e compatíve l com o objeto contratual: 

9.9.6. Prova de regul aridade com a Fazenda Es tadual do domicí lio ou sede cio licitante. relati va àv 
at i\' iclade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6. 1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positi va co111 efeitos de negativa, exped ida pe lo Es tad o 
do dom icí li o ou sede do 1 icitan te, co111provanclo a regular idade para com a Fazenda Estadua 1; 

9.9.6.2. Ce1tidão negativa, ou certidão posi ti va com efeitos de negat iva, quanto à dívida ativa do Estado, 
ex pedida pelo Estado do domic ílio ou sede do licitante, comprovando a regul aridade para com a 
Fazenda Estad ual: 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (CND' s e Alvará de Func ionamento) doe/ 
dom icílio ou sede do licitante, relativa à ati vidade em cuj o exe rcíc io contrata ou concorre: 

9.9.7 .1 . Certidão negati va de débitos, ou certidão positiva com efei tos de negat iva, exped ida pelo 
Municíp io do domi cí lio ou sede do 1 ic itante, comprova ndo a regul aridade para com a Fazenda 
Munic ipa l: 

9.9. 7 .2 . Certidão negati va, ou ce1tidão pos 1t1 va com efe itos de negativa, quanto à Dívida ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do li citante; 

9.9.8. caso o licitante seja cons iderado isento dos tribu tos estaduai s e/ou munic ipai s relacionados ao 
obj eto licitatóri o, deverá comprovar tal condição med iante declaração da Fazenda Estad ual e/ou 
Munic ipal do seu domicíli o ou sede, ou outra eq ui va lente, na forma da lei; 

9. 9 .9. Caso o 1 icitante detentor do ;~1enor preço s·eja qua 1 ificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a doc umentação ex igida para efeito de comprovação de 
regu laridacle fi sca l, mesmo que esta apresente a lguma restr ição, sob pena de inab i 1 itação. 

9.10. QUA LIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábei do último exerc1c10 soc ial. já ex 1g1ve is e 
apresentados na fo rma da lei, que comprovem a boa s ituação fi nance ira da empresa, vedada a sua 
subst itui ção por balancetes ou balanços provisórios , podendo ser atualizados por índices ofic iai s quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da propo ta: [/ 

9. 10. 1. 1. No caso de empresa constituída no exercício soc ial vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patri moni a l e demonstrações contábe is referentes ao período de existência ela sociedade; 

9.10. 1.2. É admissíve l o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto soc ial. 

9. 10.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liqu idez 
Gera l (LG), So lvênc ia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superi ores a 1 (um), obtidos pela ap licação 
das seguintes fórmulas: 

14 
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ILG = ATIVO CIRCU LA TE + REA LIZÁVEL A LO GO PRAZO 
PASS IV O C IRCULANTE + EX IG ÍV EL A LONGO PR AZO 

ISG= ATIVO TOTAL 
PASS IVO CIRCULANTE + EX IGÍVEL A LONGO PRAZO 

ILC = AT IVO CIRCU LANTE 
~~~~~~~ ...................... ----=----.. ......... -=-.................. .__~~~~~-

P AS S l V O CIRCU LANTE 

9. 10.3. As empresas. que apresentarem res ul tado in fe ri or ou igual a l(um ) em qua lquer dos índ ices de 
Liq uidez Gera l (LG), So lvênc ia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimôni o 
1 íq ui do de 10% (dez porcento) do va lor to ta 1 cotado pela 1 icitante ou cio item pertinen te. 

9.10.4. Serão considerados ace itos como na fo rma da lei o balanço patrimoni al e demonstrações 
contábe is assi m apresentados : 

9.10.4. 1 Sociedades reg idas pela Le i nº 6.404/76 (soc iedade anônima): por fotocóp ia registrada ou 
autenticada na Junta Comerc ial; 

9. 10.4 .2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fo tocópia do li vro Diári o, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. dev idamente autenti cado na Jun ta Comerc ial 
da sede ou domicíli o da 1 icitante ou em outro órgão equi va lente: 

9. 10.4 .3 Soc iedades suje itas ao regime esta be lec ido na Le i Complementar nº 123. de 14 de dezem bro de 
2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábe is) registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equi va lente; ou por fo tocópia do Ba lanço 
e das Demonstrações Contábe is devid amente registrados ou autenti cadas na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da lic itante; 

9 .10.4.4. Soc iedade criada no exerc1c10 em curso: fotocó pia do Balanço de Abertura. devidamente 
registrado ou autenticado na Jun ta Comercial da sede ou domicíli o da licitante: 

9. 10.5. O ba lanço patrimonial e as demonstrações contábe is deverão estar ass inadas por Contador ou 
por outro profi ss ional eq ui va lente, rlevidamente reg istrado no Conse lho Regiona l de Contabilidade. 
Apresentar certidão de regul aridade do profissiona l que ass in ou o balanço. (C RP).v 

9.1 0.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser di sponibili zado via Escrituração Contábil Digital -
EC O. desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil. por me io da apresentação 
do Termo de Autenti cação (rec ibo gerado pelo Sistema Público de Escritu ração Digital - SPED). 

9. 1O. 7. Será ace ita também a apresentação de ba lanços e d ema is demonstrações contábe is 
intermediár ias, referentes ao exercício em curso, na fo rma da lei, dev idamente ass in ados pelo 
representante lega l e pelo Contador responsáve l. e regi strados em Junta Comercial. 

9. 10.8. Certidão negativa de fa lência expedida pelo di stribuidor da sede da pessoa jurídica. dentro do 
prazo de va 1 idade previsto na própria certidão, bem como a exec ução patrimonia l dos sócios. emitida até 
60 (sessenta) dias. L/ V 

9. 10.8. 1. No caso de cert idão pos1t1 va de rec uperação j udicial ou extrajudic ial, o lici tante deverá 
apresentar a comprovação de que o respecti vo pl ano de recuperação fo i acolhido judicialmente. na 
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fo rma do art. 58, da Le i n.º 1 1. 1O1 , de 09 de feve reiro de 2005, so b pena de in abi 1 itação. devendo. 
ainda, comprovar todos os demai s requi sitos de hab ilitação . 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9. 11 .1. Comprovação de aptidão para o fo rnec imento dos produtos com o objeto desta lic itação. ou com 
o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fo rn ec ido(s) por pessoas jurídicas de direito 
púb lico ou pri vado, apresentado em papel timbrado da emitentw 

9.11 .2. A Prefeitura Mu nic ipal de Pres idente Outra - MA se rese rva o direito de rea li zar dili gências para 
comprovar a ve rac idade do(s) atest~19o( s) apresentado (s), podendo requi sitar cópias dos re-pectivos 
contratos e aditivos e/ou outros doc umentos comprobatóri os do conteúdo declarado. 

9.12 Habilitação Adicional: 

9. 12.2 Todos os Documentos devem vim em ordem em forma numérica. 

9. 13 . O lic itante enq uadrado como mi croempreendedor indi vidua l que pretenda aufe rir os benefíc ios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. estará dispensado (a) da prova 
de inscri ção nos cadastros de contr ibuintes estadual e/ou munic ipal e da apresentação do balanço 
patr imoni al e das demonstrações contábe is do último exercíc io . 

9.14. A ex istência de restrição relativamente à regul aridade fi sca l e traba lhi sta não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de peq ueno po1te seja declarada vencedora. um a 
vez que atenda a todas as demai s exigências do edita l. 

9. 14.1. A dec laração do vencedor acontecerá no momento imed iatamente posterior à fa se de hab ilitação. 

9. 15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno po1t e ou 
soc iedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restri ção no que tange à 
regularidade fi sca l e trabalhi sta , a mesma será convocada para. no prazo de 5 (ci nco) dias útei , após a 
dec laração do vencedor, comprovar a regu lari zação. O prazo poderá ser prorrogado por igua l período, a 
critéri o da admini stração pública. quando req uerida pelo li citante. mediante apresentação de 
justificati va. 

9.16. A não-regu larização fi scal e traba lhi sta 1w prazo prev isto no subitem anterior aca rretará a 
inabi litação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edita l, sendo facu ltada a convocação 
dos 1 ic itantes reman escentes, na ordem de c lass ifi cação. Se, na ordem de class ificação. seguir-se outra 
mi croempresa, empresa de pequeno porte ou soc iedade cooperati va com a lguma restrição na 
documentação fi sca l e trabalhi sta, será conced ido o mesmo prazo pa ra regularização. 

9. 17. Havendo necessidade de anali sar minuc iosamente os doc umentos ex igidos, o Pregoe iro 
suspenderá a sessão, informando no "chat' ' a nova data e horári o para a continuidade da mesma. 

9. 18. Será inabilitado o lic itante que não comprova r sua habi litação. seja por não apresentar qua isq uer 
dos documentos ex igidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabe lec ido neste Edita l. 

9.20. os itens não exc lusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo in abilitação. 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto , prev isto nos arti gos 44 e 
45 da LC nº 123 , de 2006, seguindo-se a di scip lina antes es tabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
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9.20. Constatado o atendimento às ex igências de habilitação fi xadas no Edita l, o lic itante será dec larado 
vencedor. 

1 O. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10. 1. A proposta fin al do licitante dec larado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas , a contar da so licitação do Pregoe iro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser red igida em língua portuguesa. datilografada ou dig itada. em uma via. sem emenda s, rasuras. 
entre linha ou ressa lvas, devendo a última fo lha ser a sinada e as demais ru bri cadas pelo licita nte ou seu 
representante lega l. 

10. 1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do li cita nte vencedor, para fi ns de 
pagamento. 

10.2. A proposta fin al deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada. se fo r o caso. 

10.2 .1 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta vi ncu lam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nac ional, o va lor uni tá rio em a lgar ismo e o 
va lor global em algarismos e por extenso (a1t. 5° da Le i nº 8.666/93). 

10.3 . 1. Ocorrendo di vergência entre os preços unitários e o preço global, preva lecerão os primeiros; no 
caso de divergênc ia entre os va lores numéri cos e os va lores expressos por extenso, preva lecerão estes 
últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firm e e prec isa, limitada, ri gorosa mente, ao obj eto deste Edita l, sem conter 
alte rnati vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o j ul gamento a mais de um resultado, 
sob pena de desc lass ificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos te rmos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aq uela 
que não corres ponda às espec ifi cações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
lic itante. 

10.6 . As propostas que contenham a descrição do obj eto, o va lor e os doc umentos complementares 
es tarão di sponíve is na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11. 1. O Pregoeiro declara rá o vencedor e, depois de decorrida a fa e de regul arização fi sca l e trabalhista 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se fo r o caso. concederá o prazo de no mín imo tr in ta 
minutos, para que qua lquer licitante mani feste a intenção de recorrer. de fo rma motivada. isto é. 
in dicando contra qua l( is) deci são (ões) pretende recorrer e por qua is moti vos, em campo próprio do 
sistema. 

11.2. Havendo quem se mani feste, ca berá ao Pregoe iro verifi car a tempestividade e a existênc ia de 
mot ivação da intenção de recorrer, para dec idir se admite ou não o recurso, fun damentada mente. 

11.2 .1. Nesse momento o Pregoe iro não adentrará no mérito rec ursa i. mas apenas verificará as 
condiçõe de admiss ibilidade do recurso. 

11 .2.2. A fa lta de mani festação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer im portará a 
decadência desse dire ito. 
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11 .2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente te rá, a pa1tir de então. o prazo de três dias para 
ap resentar as razões, pe lo s istema e letrônico, fi ca ndo os d ema is 1 ic itantes, desde logo. intim ados para. 
querendo, apresentarem contrarrazões também pe lo s istema e let rônico. em o utros três d ias, que 
começarão a contar do té rmino do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada v ista imediata dos 
e lementos i11dispensáveis à defesa de seus interesses. 

11 .3. O aco lhimento do recurso invalida tão somente os atos in suscetíve is de aprove i,tamento . 

11 .4. Os a utos do processo perman ecerão com vista fra nq ueada aos interessados, no ende reço consta nte 
ne te Edita l. 

11 .5 . Não serão conhec idos recursos interpostos fora do s istema e letrôn ico o u intempesti vam ente. 

11.5. 1. O não conhec imento do rec urso não impede o seu aco lhime nto na qua lidade e petição. 

12 DA R EABERTURA DA SESSÃO PÚBLlCA 

12. 1. A sessão pública poderá ser reabe rta : 

12.1. 1. Nas hipóteses de prov ime11to de rec urso que leve à anulação de atos anter iores à rea li zação ela 
sessão pública precedente o u em que sej a anulada a própria sessão pública, situa ão em que serão 
repetidos os atos anulados e os que de le dependam. 

12.1.2. Quando ho uver erro na ace itação cio preço me lhor c lass ificado o u quando o lic itante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o in strumento equi va lente ou não comprovar a regul a ri zação 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43 , §1° da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imed iatamente posteriores ao encerramento da eta pa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser co11vocados para acompanh ar a sessão reabe1ta. 

12.2. 1. A convocação se dará por me io do s istema eletrôni co (" 'chat'"), e-mai l, ou . a inda. fac- s ími le. de 
aco rdo com a fase do procedimento li c itatório. 

12.2.2. A convocação feita por publi cação em Di á ri o Ofi c ial ou por e- ma il e dar-se-á ele acordo co m os 
dados contidos no https://www.compraspresidentedutra.com.br sendo responsabi lidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 . O objeto da li c itação será adj udicado ao li c itante declarado vencedor, por ato do Pregoe iro, caso 
não haj a interposição de recurso, ou pe la autoridade competente. após a regular dec isão cios recursos 
apresentados . 

13 .2. Após a fase recursa i, constatada a regu laridacle dos atos prati cados, a autoridade competente 
ho mo loga rá o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14. 1. Após a ho mo logação do resultado da presente lic itação, o Município de Pres idente Outra/MA, 
através do Ó rgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudi catá ri a(s) para ass inatura da Ata de 
Registro de Preços, o bservado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da Not ificação. 

14.1.2 . A lternat ivamente à convocação para comparecer perante o órgão o u entid ade para a ass inatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá e nca minhá- la para ass inatura . mediante 
correspondênc ia posta l com aviso de recebimento (AR) o u mei o e letrônico, para que sej a ass inada e 
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11 .2.3. Uma vez ad mitido o recurso, o reco rrente te rá, a partir de e ntão, o prazo de três di as para 
a pre e ntar a razões, pelo s iste ma e letrônico, ficando os d e ma is 1 ic ita ntes, desde logo. intim a dos para. 
que rendo, a presentarem contrarrazões també m pe lo s iste ma e letrôni co. e m o utros três d ias, que 
começa rão a contar do término do prazo do reco rre nte. sendo-lhes as egu rada v ista im ediata do 
e le me ntos indispensáveis à defesa de seus inte resses. 

11 .3. O aco lhimento do recurso invalida tão somente os a tos insusce tí ve is de a prove ita me nto. 

1 1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqu eada aos interessados. no e ndereço constante 
nes te Edi ta l. 

1 1.5. Não se rão conhec idos recursos interpostos fora do s istema e le trô nico ou intempest ivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do rec urso não impede o se u aco lhime nto na qua lidade de petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12. 1. A sessão pública pode rá ser reabe rta : 

12. 1.1 . Nas hipó teses de prov imento de recurso que leve à anu lação de atos a nteriores à rea li zação da 
sessão públi ca precedente o u e m que sej a anu lada a própri a sessão pública, situação em que serão 
re petidos os atos anulados e os que de le depe nda m. 

12. 1.2. Quando ho uver erro na aceitação do preço me lhor classificado o u quando o 1 ic itante declarado 
ve ncedor não ass ina r o contrato, não retirar o in strumento equivalente ou não comprovar a regul a ri zação 
fi sca 1 e trabalhista, nos termos do art . 43 , § 1 º da LC nº 123/2006, serão adotados os proced ime ntos 
imed iatame nte posteriores ao e ncerrame nto da etapa de la nces. 

12.2. Todos os 1 icitantes remanescentes deverão se r convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12 .2. 1. A convocação se dará po r meio do s iste ma e letrônico ("'chaf'), e-ma il , o u. ainda. fac -sí mile. de 
aco rdo com a fa se do procedime nto li citatório. 

12 .2.2. A convocação fe ita por publi cação e m Di á rio Oficial ou por e-ma il e dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no https: //www.compraspresidentedutra.com.br sendo responsab ilidade do licitante 
ma nte r seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13. 1. O o bj eto da li c itação se rá adjudicado ao li c itante dec larado vencedor, po r ato do Pregoeiro, caso 
não haj a interpos ição de recurso, ou pe la a uto ridade competente. após a regul ar deci são dos recurso 
ap resentados. 

13 .2 . Após a fa se recursa i, constatada a regular idade dos atos praticados, a autoridade competente 
ho mo loga rá o procedimento lic itatóri o. 

14. DA ATA DE REGlSTRO DE PREÇOS 

14. 1. Após a homo logação do resultado da presente 1 icitação, o Municípi o de Pres idente Outra/MA , 
através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para ass inatura da Ata de 
Registro de Preços, o bservado o prazo de 05 (cinco) dias úte is contados da Not ificação. 

14. 1.2. A lte rnativamente à convocação para comparecer perante o órgão o u entidade para a assi natura 
da Ata de Regi stro de Preços, a Admini s tração pode rá e nca minhá-l a pa ra ass inatura, medi a nte 
correspondê nc ia postal com av iso de recebim e nto (AR) o u me io elletrô nico, pa ra que sej a ass inada e 
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devo lv ida no prazo de até 05 (c inco) dias, a conta r da data de seu recebimento . 

14.2 - O prazo da convocação poderá se r prorrogado um a vez. por igua l período, quando so li citado pela 
1 ic itante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra moti vo justificado e aceito pe la 
Adm inistração. 

14 .3 - É fac ultado à Admini stração, quando a proponente vencedora não apresentar s itu ação regular no 
ato da Ass ina tura da Ata de Registro de Preços, chamar as li c itantes remanescentes. obedec ida a ordem 
de c lass ificação. o u revoga r e te Pregão, independente mente da ap li cação das sa nções previstas neste 
Edita l, observado o di sposto no subirem 14.8. 

14 .3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O(a) Pregoe iro(a) poderá negoc iar d iretamente com a 
propo nente , obedec ida a o rdem de c lass ifi cação, para que sej a obt ido preço me lhor. 

14.4 - Ao ass inar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudi ca tár ia obri ga-se a fo rnecer os prod uto a 
e la adjudicados, conforme especificações e co ndições contidas neste edita l, em seus anexos e também na 
proposta apresentada, prevalecendo, no caso de di ve rgênc ia, as espec ifi cações e condições do edita l. 

14.5. Serão fo rmalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessá ri as para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência , com a indi cação do li c itante vencedor. a desc rição do(s) 
item(ns). as respecti vas quantidades, preços registrados e dema is condi ções. 

14.5. 1. Será inc luído na ata, o registro dos li c itantes que ace itarem cotar os produtos com preços igua is 
aos do lic itante ve ncedo r na sequênc ia da c lass ificação do certame, exc luído o percentua l refe rente à 
margem de pre ferênc ia. quando o objeto não a tender aos requi s itos prev istos no a rt. 3º da Le i nº 8.666, 
de 1993. 

14 .6. A Ata de Registro de Preços estará integra lmente vinculada ao presente Edita l, inc lu s ive a seus 
dema is anexos, em todas as suas c láusul as, e às Propostas recebidas e homo logadas por ocasião da 
sessão públi ca do ce1tame, indepe ndenteme nte de tran scri ção. bem corno obedecerá. na íntegra, ao. 
Decreto Federal nº . 7.892/13, a lterado pe lo Decre to nº 8.25 0/14, à Le i 10.52 0/2002, Le i 8.666/93 e a 
toda a legis lação pe1tinente. 

14.7 . A Ata de Registro de Preços te rá vigênc ia de 12 (doze) meses, a pa1tir do cumpri men to do 
requi s itos de public idade ofi c ia l, e estará integralmente condi c io nada às c láusul as deste Edita l, 
independe ntemente de transcrição. 

14. 8. No caso do fo rnecedor prirne i1'0 cl ass ificado, depo is de convocado, não comparecer ou se rec usar 
a ass inar a Ata de Registro de Preços, sem prej uízo das sa nções a e le previstas neste Ed ita l, a 
PR EFE ITURA M UNI C IPAL DE PR ES ID EN T E OUTRA - MA, reg istrará os dema is li c itantes, na 
o rdem de c lass ificação . 

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer a lteraçõe , o bedec idas as d ispos ições contidas no art. 65 
da Le i nº 8.666. ele 1993 e suas alterações. 

14. 10. O registro a que se refe re o item 14 .5.1 tem por objet ivo a fo rmação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pe lo prime iro co locado da ata, nas hipóteses previstas no 
Decreto Federa l nº 7.892/ 13. 

14. 11. Se ho uver ma is de um lic ita nte que ace ita r cotar os bens com preços igua is aos do li c ita nte 
vencedor, serão e las ificados segundo a o rdem do último lance apresentado du rante a fa se compet iti va. 
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14. 12. A ordem de class ifi cação dos 1 icitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

14.13. 00 CONTROLE DAS ALTERAÇÕES OE PREÇOS 

14. 13. 1 A Prefe itura Municipal de Pres idente Outra - MA adotará a prática de todos os atos necessários 
ao contro le e ad mini stração da presente Ata, inc luindo o acompan hamento periódi co dos preços 
praticados no mercado para os produtos registrados, nas mes mas condi ções de fo rnec imento. 

14.13.2 Durante a vigênc ia da ata . os preços regi strados se rão fi:\os e irreaju stáveis. e:\ceto nas 
hi póteses, devidamente comprovadas. de oco rrência de situação prev ista na alínea --c1 -- do inci so li do 
art. 65 da Lei n.0 8.666/93, devidamente comprovada. ou quando os preços prat icados no mercado 
so frerem redução. 

14. 13 .3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação previ sta no Art. 65 da Lei n. 0 8.666/93. a 
Ad mini stração, se julgar conveniente. poderá optar por cance lar a Ata e ini ciar outro processo 
1 ic itatóri o. 

14.13.4. A beneficiária. quando fo r o caso previ sto ac ima, deverá fo rmul ar à admi ni stração 
req uerimento para a revi são comprova ndo a ocorrênc ia do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tai s como: li sta de preço de fabricante , 
notas fi sca is de aqui sição de matérias-primas, de transpo1te de mercadorias. alusivas à época da 
e laboração da Proposta e do momento do pedido da revi são. 

14. 13 .6. Junto com o requerimento a beneficiá ria deverá aprese ntar planilhas ele custos comparativas 
entre a data de fo rmulação da Proposta e do momento do pedido de revi são, ev idenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no va lor total pactuado. 

14. 13.7. A adm ini stração. reconhecendo o desequilíbri o econômico-financeiro, procederá à rev isão dos 
va !ores pactuados. 

14.13.8 Quando o preço inicialmente regi strado, por moti vo superven iente devidamente comprovado. 
tornar-se superi or ao preço prati cado no mercado, o Contratante poderá convocar o fo rnecedor. vi ando 
à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

14. 13. 9. Fru strada a negociação, o fo rn ecedor será 1 ibera elo do compromi sso assumi do. 

14. 13 .1 O. Na hipótese do parágrafo anteri or. o Contrata nte convocará os demai s fo rnecedores, visa ndo 
igual oportunidade de negoc iação. 

14. 13 .1 1. Qua ndo o preço de mercado tornar - se superior aos preços regi strados e o fo rn ecedor, 
mediante requerimento dev idamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante 
poderá: 

1 - Libera r o fornecedo r do compromisso assumido, se m ap li cação de penalidade. confirmando a 
verac idade dos moti vos e comprova ntes apresentados. e se a com unicação ocorreu antes do pedido 
do fo rn ec imento: 

li - Convocar os demais fo rn ecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13. 12 Não havendo êx ito nas negoc iações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contra tação mai s va ntajosa . 
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14.14. 1. Nos te rmos do a11. 22 do Decre to nº 7. 892/20 13. desde q ue dev ida mente j usti fica da a 
va ntagem, a ata de registro de preços. d urante sua vigênc ia. poderá ser utili zada por q ua lquer ó rgão o u 
entidade da admini stração que não tenh a parti c ipado do certame li c ita tó rio. med iante anuênc ia do órgão 
gerenc iado r. de aco rdo com as condições e as regras estabe lecidas na leg is lação aplicáve l à maté r ia. 

14. 14.1. 1. A manifestação do órgão gerenc iado r de que tra ta o subitem anterior fica condi c ionada à 
rea lização de estudo, pe los ó rgãos e pe las entidades que não pait ic iparam do registro de preços. que 
demo nstre o ga nho de efic iênc ia. a viabilidade e a economic idade para a admini stração da uti lização da 
ata de reg istro de preços: 

14. 14. 1.2. O quantitati vo decorrente das adesões à Ata de Reg istro de Preços não excederá. na 
tota lidade, ao do bro do quantita ti vo de cada item registrado para o órgão gerenc iador e órgãos 
pa rti c ipantes. 

14. 14. 1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autori zação do órgão gerenciador. 
Após a auto ri zação do órgão gerenc iador. o "carona" deverá efeti va r a aqui s ição o u contratação 
so lic itada em até 90 (noventa dias), o bservado o prazo de v igência da ata. 

14. 14. 1.4. As aqui sições ou contratações adicionai s a que se refe re este item não poderão excede r, por 
ó rgãos ou entidade, a 50% (c inqüenta por cento) dos quantitati vos dos itens do in strume nto 
convocató ri o e registrados na ata de registro de preços para o ó rgão gerenc iado r e órgãos parti cipa ntes. 

14. 14.2 Os órgãos usuári os não serão obri gados a comprar os produtos reg istrados dos fo rnecedores 
co nstantes da Ata de Registro de Preços. podendo va ler-se de o utros me ios lega is para adqui ri-los, 
observado o di sposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3 É assegurada aos fo rnecedo res constantes da Ata de Reg istro de Preços a preferênc ia de 
fo rnec imento, quando, na hipótese de que trata o subite 111 14. 14.2, do processo específico para compra. 
resu lta r preço igual ou super ior ao reg istrado . 

14.15. DO CANCELAMENTO 

14. 15. I O Fornecedo r te rá o seu Regi tro de Preços ca nce lado, por inte rméd io de processo 
admini strati vo específico, assegurado o contrad itó ri o e ampla defesa, quando: 

a) - descumprir as condições da ata de registro de preço o u ex igênc ias do instrum ento convocató ri o que 
deu o ri gem ao Registro de Preços: 

b) - não ass inar o co ntrato, retira r a nota de empenho o u in strumento equi va lente no prazo estabe lec ido 
pe la Administração, sem justificati va ace itáve l; 

c) - não ace ita r reduz ir o seu preço reg istrado, na hipótese deste se to rnar superior àq ue les prat icados no 
mercado; o u 

d) - sofrer sa nção previ sta nos inc isos Ili o u IV do ca put do art. 87 da Le i nº 8.666, de 1993, ou no a rt. 
7° da Le i nº 10.520, de 2002. 

e) - fo rem o bservadas razões de interesse público, nos te rmos do a1t. 78, inc iso XII, da Le i nº 8.666/93, 
desde que dev idamente comprovadas: 
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14 .1 5.2 . O cance lamento de registros nas hipóteses prev istas nas letras "a··. "b'' e "d .. deste item. erá 
fo rmalizado po r despacho do órgão gerenci ador, assegurado o contrad itóri o e a ampl a defesa. 

14. 15.3. O cance lamento do registro de preços poderá oco rrer por fato superve niente, decorrente de caso 
fort ui to o u fo rça ma ior, que prejudique o cumprimento da ata , devidamente comprovados e justificados: 

a) - por razão de interesse público; o u 

b) - a ped ido do fo rnecedor. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA DOS BENS 

15 . 1. Não será ex ig ida a prestação de garanti a contratua l prev ista no art. 56 da Lei nº . 8.666/93. na 
presente contratação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16. 1. Não e rá admitida a subcontratação do o bj eto da prese nte li c itação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17. 1 Q uando da ex istência de demanda para os produtos registrados, o Municípi o de Pres idente 
Outra/MA. por me io da SEC RETARIA REQU ISITANTE. convocará o detentor do preço registrado 
para a ass inatura do contrato (A nexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (c inco) dias úte is, prazo este que 
poderá ser prorrogado uma vez, por igua l período, quando so lic itado pelo li c itante vencedo r durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pe la Contratante. 

17.2. O adjudicatá ri o terá o prazo de 5 (ci nco) di as liteis, contado a partir da data de sua convocação, 
para ass inar o Termo de Contrato o u ace itar in strumento equ iva lente, confo rme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de deca ir do dire ito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

17.2. 1. A lternat ivamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enti dade para a ass inatura 
do Termo de Contrato, a Ad mini stração poderá encaminh á- lo para a s inatura, media nte correspondência 
posta l com av iso de recebimento (AR) ou me io e letrôni co. para que sej a ass inado e devolvido no prazo 
de 5 (c inco) dias, a contar da data de se u recebimento . 

17.2.2. O prazo prev isto no subitem anterior poderá ser prorrogado. por igual período, por so licitação 
justificada do adj ucl icatário e aceita pela Aclm i n istração. 

17.3. A associação da lic itante vencedora com outrem, a cessão o u tran sferênc ia , total o u parc ia l. bem 
co mo a fusão. cisão ou inco rporação devem ser comunicadas a Prefeitura Municipa l de Pres idente 
Outra/ MA para que este delibere sobre a adj udicação ci o objeto o u manutenção do contrato, sendo 
essenc ia l para tanto que a nova empresa comprove atender a toda as ex igênc ias de habilitação prev ista 
11 0 Edital. 

17.4 . O Ace ite da Nota de Empenho o u do instrumento equi va lente, emitida à e mpresa adjudicada, 
imp lica no reconhec imento de que : 

17.4 .1 . Referida Nota está substituindo o contrato. ap lica ndo-se à relação de negóc ios a li estabe lec ida as 
disposições da Le i nº 8.666, de 1993: 

17.4.2. A contratada se v incula à sua proposta e às previ sões contidas no edital e seus anexos; 
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17.4.3. A cont ratada reco nhece que as hipóteses de resc isão são aque las prev istas nos a rti gos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Ad mini stração prev istos nos a rtigos 79 e 80 da mesma Le i. 

17.5. O prazo de v igência da contratação é o prev isto no Termo de Refe rênci a. Anexo 1 do presente 
Ed ital. 

17. 6. Previamente à contratação a Administração rea li za rá consulta para identi ficar poss íve l s uspensão 
temporá ri a de pa rticipação em li c itação. no âmbito do ó rgão ou entidade. proibição de contrata r com o 
Poder Públ ico, bem como ocorrências imped itivas indiretas. observado o di sposto no art. 29. da 
In strução o rmati va nº 3, de 26 de a bril de 20 18. e nos te rmos do a rt. 6°. Ili. da Le i nº 10.522. de 19 de 
julho ele 2002. consulta prév ia ao CA DIN. 

17.6.1 . Nos casos em que ho uve r necess idad e de ass in atura do instrumento de co ntrato. e o fornecedor 
est ive r inscrito no S ICAF. deste poderá ser di spensada a documentação abra ng ida pe lo refer ido 
cadastro . 

17. 7. Na ass inatura do contrato, se rá ex ig ida a comprovação das condições de habilitação cons ignada 
no edital , que deverão se r mantidas pe lo licitante durante a vigênci a do co ntrato. 

17.8. a hipótese de o vencedor da li c itação não comprova r as condições de habilitação cons ignadas no 
edita l ou se recusar a ass inar o contrato, a Ad mini stração. sem prej uízo da aplicação das sa nções das 
demai s com inações lega is cabíveis a esse li ci tante, poderá convoca r outro licitante. respe itada a ordem 
de c lass ificação, para, após a comprovação dos requi s itos para hab ili tação, ana li sada a proposta e 
eventuai s doc umentos complementares e, fe ita a negoc iação. ass ina r o contrato. 

18. DO R EAJlJSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18. 1. As regras acerca do reajustamento em sentido ge ra l do va lor contratual são as estabe lecidas na 
M inuta do Contrato, anexo a este Edita l. 

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO 

19.1 . Os crité ri os de entrega, recebimento e ace itação do obj eto estão prev istos no item 5 ci o Te rmo ele 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20. 1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabe lec idas no Term o de Referência. be m 
como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

2 1 . 1. As regras acerca do paga mento são as estabe lecidas no Termo de Referência, bem como na minuta 
do contrato, anexos a este Edita l. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS. 

22. 1. O licitante que, convocado dentro ci o pra zo de va lidade da sua proposta, não assi nar o contrato o u 

a ata de registro de preços, não entregar a doc umentação ex ig ida no edita l, apresentar documentação 

fa lsa. causar o atraso na execução do objeto. não manti ve r a proposta. fa lhar na execução do co ntrato. 

fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidô neo. dec lara r informações fa lsas, e cometer 

fraude fisca l. mediante procedimento adm ini strativo que lhe assegurará o cont rad itório e a ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Municípi o de Presidente Outra/MA, e se rá 

descredenciado no S icaf, e do s istema de cadastramento municipa l, pe lo prazo de até cinco anos, sem 
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prej uízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais co minações lega is. gara ntido o 

di re ito à amp la defe a. 

22.2 Em caso de in execução parci a l o u to ta l das condi ções fixad as neste edita l, e rros ou atraso e 

qua isquer outras irregula ridades não justificadas. poderão se r apli cadas iso lada ou cumul at iva mente, 

ga rantidos o contrad itório e ampl a defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 

a) 0,5% (cinco déc imos po r ce nto ) ao dia sobre o va lor do Cont ra to em caso de atraso na en trega do 

o bj eto, limitada a incidênci a a 15 (qu inze) di as. Após o décimo quinto d ia e a critério da 

Ad m in istração, no caso de entrega co m atraso, poderá ocorrer a não-ace itação do objeto, de fo rma a 

co nfi gura r, nessa hipótese, in exec ução parc ial o u tota l da obri gação assumida. sem prejuízo da resc isão 

unilatera l da avença : 

b) 5% (ci nco por cento) sobre o va lo r do contrato, em caso de atraso super ior a 15 (quinze) dias útei s na 

substituição de produtos entregues co m avarias o u com prazo el e va lidade infe rior ao ex ig ido. A pós o 

déci mo quinto dia út il e a crité ri o ela Admini stração, poderá ocorre r a não-ace itação do o bj eto, de fo rma 

a configurar, nessa hipótese, inexec ução parc ia l ou total da obri gação assumida, sem prej uízo da 

resc isão unil ateral ela avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o va lor ci o Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto. por 

pe ríodo supe rio r ao previ sto na alínea "a'« do subitem 22.2. 1. , ou de inexecução parcia l da o bri gação 

a sumida: 

d) 20% (vi nte por cento) sobre o va lor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação as umida. 

22.3 A sa nção de impedimento do direito de li c ita r o u contratar com o Municípi o de Pres idente 

Dutra/ M A, poderá ser aplicada ao fo rnecedo r juntamente com a de multa. As pena 1 idades são 

indepe ndentes e a apli cação de uma não exclui as demai s. 

22.4 As multas prev istas neste Edital, serão descontadas após regul ar processo ad mini strati vo, dos 

pagamentos devidos pe la Contratante. 

22 .5 Se não restarem pendentes va lo res a se rem pagos ao prestador ele se rviço o u se os va lo res das 

mu ltas fore m supe rio res aos pagamentos dev idos, fi ca o PRESTADO R DE SE RV IÇOS o u 

ADJ UCATÁ RI O obri gado a reco lher a impo rtânc ia dev ida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 

recebime nto da noti ficação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefe itura 

Municipal , sob pena de cobran çajudi~ i a l. 

22.6 Os prazos de adimpl emento das o bri gações co ntratadas adm item prorrogação nos casos e 

co ndi ções espec ificados no§ 1° do art. 57 da Lei 8.666/93 . sendo cons iderados inj ust ifi cados os a traso 

não precedidos da competente prorrogação. 

22.7 A so li c itação de prorrogação, com sua just ificativa. deverá se r fo rm ulada por escrito e 

enca minhada com a ntecedênc ia mínima de O 1 ( um ) d ia do venc imento, anexando-se documento 

comprobatório do a legado pe la Contratada . 
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22. 8 A aplicação das penalidades se rá precedida da co ncessão da o po rtunidade de ampla defesa e 

contrad itório por pa1te da CONTRATADA, na fo rma da le i. 

22.9 As penalidades se rão o brigatoriamente regi stradas no cadastro de fo rnecedores munic ipa l e no 

S ICAF e, no caso de impedimento do direito de li c itar, o li citante deverá ser descredenciado por igua l 

período, sem prejuízo das multas prev istas no Edita l e das dem a is corninações lega is . 

22.1 O. O va lo r da multa poderá ser descontado dos pagarnentos o u cobrado diretamente da Contratada. 

am igáve l o u judicia lmente. 

22 . 1 1. Nenhum paga mento será feito à empresa contratada , antes de pagas o u re levadas as multas que 
lhe ten harn s id o ap licadas. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FI SCA LIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23. 1. Os crité ri os de controle e fi scalização do objeto estão prev istos no Termo de Referência, anexo 1 
de te Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24. 1. Até 03 (três) dias úteis antes da data des ignada para a abe1tura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser rea li zada por fo rma eletrô nica , pelo endereço 
https://www.compraspresidentedutra.com.br 

24.3 . Ca berá ao Pregoe iro, auxiliado pel os responsáve is pela e laboração deste Edita l e seus anexos, 
dec idir sobre a impugnação no prazo de até doi s di as útei s contados da data de receb ime nto da 
impugnação. 

24.4. Acol hida a impugnação, será definida e publi cada nova da ta para a rea li zação do certa111e . 

24.5. A republicação do edital somente não será rea li zada se, inquestionave lmente, a a lteração não 
afeta r a fo rmul ação das propostas. 

24.6. Os pedidos de esc lareci mentos refe rentes a este processo 1 ici tatório deverão ser enviados ao 
Pregoe iro. até 03 (três) dias útei s ante ri ores à data des ignada para abe1tura da sessão pública. 
exc lus ivamente por me io e le trônico v ia inte rnet, no endereço indicado neste Edita l. 

24. 7. O pregoe iro responderá aos pedidos de esc la rec i111 entos no prazo de do is dias úte is, contados da 
data do recebimento do pedido e poderá requi s ita r subs ídios forma is aos responsáve is pela e laboração 
do edita l e dos anexos. 

24. 7.1. As impugnações e pedidos de esclarec imentos não suspendem os prazos prev istos no certame. 

24. 8. A concessão de efe ito suspens ivo à impugnação é med ida excepc iona l e deverá ser moti vada pe lo 
pregoe iro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos ped idos de esc larec imentos se rão di vul gadas pe lo s istema e v in cul arão os 
pa1ticipantes e a admini stração. 

25. DAS AMOSTRAS 
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25 .1. O Pregoe iro poderá so lic itar do li c itante prov iso ri amente c lass ificado em 1° lu ga r, a apresentação 
de amostra(s) do(s) produto(s) cotado(s) à Admini stração Muni c ipa l, no prazo e de ma is condições 
prev i tas no Termo de Referênc ia. a nexo 1 des te Edita l. 

25 .2. Caso a(s) amostra(s), da (s) empresa(s) qu e oferto u(ra m) o menor preço não seja(m) 
compatíve l( is) co m o o bj eto da 1 icitação. se rá( ão) desc lass ificada a 1 ic itante po r i ncompat ib i 1 idade do 
produto ofertado com as espec ificações do ed ita l. 

26. DAS DI SPOSIÇÕES GERAIS 

26 . 1. Da sessão pública do Pregão di vul gar-se-á Ata no s istema e letrônico . 

26.2. Não havendo exped iente o u ocorrendo qua lquer fato supervenie nte que im peça a rea li zação do 
ce11ame na da ta marcada, a sessão será auto matica mente tra nsferida para o prime iro d ia út i 1 
subsequente. no mesmo ho rá rio anteriormente estabe lec ido. desde que não haja comun icação em 
contrá ri o, pe lo Pregoe iro . 

26.3 . Todas as referências de tempo no Edita l, no av iso e du rante a sessão públi ca o bserva rão o horário 
de Bras ília - DF. 

26.4. No julga mento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sa nar erros o u fa lhas q ue não 
a lte rem a substância das propostas, dos documentos e sua va lid ade jurídica, medi ante despac ho 
fundamentado, reg istrado em ata e acess íve l a todos. a tribuindo-lhes va lidade e eficác ia para fi ns de 
hab i 1 itação e c lass ificação. 

26.5. A homologação do resultado desta li c itação não implicará d ire ito à contratação. 

26 .6. Fica assegurado à Admini stração Munic ipa l o dire ito de, no seu inte resse, anul ar o u revogar. a 
qua lque r tempo. no todo ou em parte. a presente li c itação, dando c iênc ia às part ic ipa ntes, na fo rma da 
leg i lação vigente . 

26.7. As normas di sc iplinadoras da li c itação serão sempre inte rpretadas em favo r da ampli ação da 
d ispu ta entre os interessados, desde que não comprometam o inte resse da Admini stração, o prin c ípi o da 
isonomia, a fi na lidade e a segura nça da cont ra tação . 

26.8. Os lic itantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Ad mini stração não será, em nenhum caso, respo nsáve l po r esses custos, independentemente da 
condução o u do res ultado do processo li c ita tó ri o . 

26.9. a contagem dos prazos estabe lec idos neste Edita l e seus Anexos, exc lui r-se-á o d ia do início e 
inc luir-se- á o do venc imento. Só se inic iam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Admini stração. 

26. 1 O. O desatendimento de ex igências form a is não essenc ia is não impo rta rá o afasta mento do li c itante, 
desde que seja possíve l o aprove itamento do ato. o bservados os princ ípi os da isonomi a e do in teresse 
púb li co. 

26. 11 . Q ua lq ue r marca menc io nada nas desc ri ções dos itens constantes na planilha orça mentár ia a que 
se refe re o subitem 4. 1 do Term o de Referênc ia. se rv irá ape nas como referênc ia para julgamento e/ou 
c lass ificação , podendo a li c itante cota r. em sua pro posta, produto de marca "s imila r,. , o u de .. q ua li dade 
equiva lente··. 

26. 12. Em caso de d ivergênc ia entre di spos ições deste Edita l e de seus anexos ou dema is peças que 
compõem o processo, preva lecerão as do Termo de Referênc ia e seus anexos. 
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26. 13. O Edital está di sponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https: //www.compraspresiclenteclutra.com.br ou http ://presidentedutra.ma.gov.br/. e também poderá 
ser lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Pres idente Outra - MA. situada na Av. Ad ir 
Leda , s/n, Bairro Centro, Presidente Outra - MA, nos dias úte is, no horário das 8 horas às 12 horas, 
mes mo endereço e período 'no q uai os autos do processo ad 111 i n istrati vo permanece rão com vis ta 
franqueada aos interessados. 

26 .14. A lic itantes, após a publicação ofici al deste Ed ital , fi carão res ponsáve is pe lo acom panhamento. 
med iante o acesso aos síti o mencionados no subitem 26 .12, da eve ntuai s rep ublicações e/ou 
retificações de ed ital , respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras oco rrênci as que 
porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertu ra 
da sessão pública . 

26. 15. O foro para dirimir questões relati vas ao presente Edital será o de Presidente Outra/MA. com 
exc lusão de qua lquer outro, por mai s privilegiado que seja . 

26 .1 6. Todas as Declarações ex igidas este Edital. deverão ser confeccionadas em papel timbrado próprio 
da empresa lic itante. 

26.17 . Integram este Edital. para todos os fin s e efe itos. os seguintes anexos: 

26. 17. 1. ANEXO 1 - Termo de Referência e seus anexos. 

26. 17.2 . ANEXO li - Modelo de Proposta . 

26.1 7.3. ANEXO Ili - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

26.1 7.4. ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato . 

26. 17.5. ANEXO V - Declaração que cumpre os requ1 s1tos estabe lec idos no artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123 , de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecid o estabe lec ido em seus 
arts. 42 a 49. 

26. 17.6 . A EXO VI - Dec laração de suj e ição às condições estabe lec idas no Ed ita l e Inex istência de 
Fatos Supervenientes Impedit ivos da Habilitação. 

26. 17.7. ANEXO - VII - Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabal ho noturno, perigoso 
ou in salubre e não emprega menor de 16 anos, sa lvo menor, a pa1tir de 14 anos. na condição de 
aprendi z. nos term os do arti go 7°. XXX lll , da Constitui ção. 

26. 17. 8. ANEXO VIII - Dec laração que a proposta fo i e laborada de fo rma independente. nos term os da 
In strução Normativa SL T I/MP nº 2. de 16 de setembro de 2009 . 

26. 17.9. ANEXO IX - Dec laração que cumpre pl enamente os requi sitos de habilitação defi nid os no 
Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências edita líc ias. 

26. 17. 1 O. ANEXO X - Dec laração de ldone idad 
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